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de apreensão, depois de ouvido o apreensor sempre que 
tal se mostre conveniente.

6 — Nos casos de haver manifesta impossibilidade em 
fazer a prova referida no n.º 1 do artigo 15.º, pode o chefe 
do serviço de finanças proceder de conformidade com o 
disposto no número anterior após proceder às diligências 
que se mostrarem necessárias.

7 — As decisões proferidas nos termos dos n.os 5 e 6 do 
presente artigo podem ser alteradas, no prazo de 30 dias, 
por despacho do diretor de finanças do distrito, a quem o 
respetivo processo será remetido.

8 — O despacho proferido nos termos do número an-
terior pode determinar o prosseguimento do processo, 
unicamente para pagamento das coimas que se mostrem 
devidas, considerando -se sempre definitiva a libertação 
dos bens e meios de transporte.

9 — Nos casos referidos no número anterior são os 
infratores notificados do despacho do diretor de finanças, 
podendo utilizar a faculdade prevista no n.º 1 do presente 
artigo, contando -se o prazo aí referido a partir da data da 
notificação.

10 — As decisões a que se referem os n.os 5 e 7 serão 
sempre comunicadas ao apreensor.

11 — Da decisão de apreensão cabe recurso para o tri-
bunal tributário de 1.ª instância.

Artigo 18.º

Decisão quanto à apreensão

1 — À decisão sobre os bens em circulação e veí-
culos de transporte apreendidos ou ao produto da sua 
venda é aplicável o disposto do n.º 4 do artigo 73.º do 
Regime Geral das Infrações Tributárias com as neces-
sárias adaptações.

2 — O levantamento da apreensão do veículo e dos bens 
respetivos só se verificará quando:

a) Forem pagas as coimas aplicadas e as despesas 
originadas pela apreensão e, bem assim, exibidos o com-
provativo de emissão ou, sendo caso disso, o original 
e o duplicado ou, no caso de extravio, segunda via ou 
fotocópia do documento de transporte ou dos documen-
tos mencionados no n.º 2 do artigo 7.º, ou se encontrem 
regularizadas as situações previstas nos n.os 2 e 4 do 
artigo 6.º;

b) For prestada caução, por meio de depósito em di-
nheiro ou de fiança bancária, que garanta o montante das 
coimas e dos encargos referidos na alínea a);

c) Se verificar o trânsito em julgado da decisão que 
qualifica a infração ou apreensão insubsistente.

3 — Nos casos de apreensão em que o remetente não 
seja transportador dos bens, o levantamento da apreensão, 
quer dos bens quer do veículo, será efetuado nos termos 
do número anterior, relativamente a cada um deles, in-
dependentemente da regularização efetuada pelo outro 
infrator.

Artigo 19.º

Legislação subsidiária

Ao presente regime complementar é aplicável subsi-
diariamente o Regime Geral das Infrações Tributárias, 
aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 72/2012
Por ordem superior se torna público que, em 23 de junho 

de 2011, o Reino da Dinamarca depositou, nos termos do 
artigo 26.º da Convenção, junto do Governo da República 
Francesa, país depositário, o seu instrumento de ratificação 
às Emendas à Convenção para a Proteção do Meio Marinho 
do Atlântico Nordeste respeitantes aos Anexos II e III, 
adotadas em 29 de junho de 2007.

Nos termos dos artigos 17.º e 15.º da Convenção, as 
Emendas entraram em vigor no Reino da Dinamarca em 
23 de julho de 2011.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto n.º 59/97, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 253, de 31 de outubro de 1997, 
tendo Portugal depositado o seu instrumento de ratificação 
em 23 de fevereiro de 1998, conforme o Aviso n.º 122/98, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 148, de 
30 de junho de 1998.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 2012. — 
O Diretor de Serviços das Organizações Económicas Inter-
nacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 73/2012
Por ordem superior se torna público que, em 7 de junho 

de 2012, a República da Bulgária depositou, nos termos 
do artigo XIV do Acordo, junto do Departamento de Es-
tado dos Estados Unidos da América, país depositário, a 
sua decisão de recesso como Estado membro do Acordo 
Relativo à Organização Internacional de Telecomunicações 
por Satélite, adotado em Washington, nos Estados Unidos 
da América, em 20 de agosto de 1971.

Portugal é Parte do Acordo, aprovado pelo Decreto 
n.º 124/72, de 19 de abril, publicado no suplemento ao 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 92, de 19 de abril de 1972, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 29 de 
junho de 1972, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 250, de 26 de outubro de 1972.

Direção -Geral de Política Externa, 21 de agosto de 2012. — 
O Diretor de Serviços das Organizações Económicas Interna-
cionais, João Pedro Fins do Lago. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 199/2012
de 24 de agosto

O Decreto -Lei n.º 61/2011, de 6 de maio, adaptou o 
regime jurídico de atividade de agências de viagens e 
turismo às alterações resultantes da transposição para a 
ordem jurídica interna da Diretiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2006, relativa aos serviços no mercado interno, através 
do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

A referida diretiva veio estabelecer os princípios e 
os critérios que devem ser observados pelos regimes de 
acesso e de exercício de atividades de serviços na União 
Europeia, no sentido de proporcionar às empresas e aos 
empresários um ambiente mais favorável à realização 
de negócios.




